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Apresentação
Estimados leitores, estimadas leitoras:

Saudações cordiais, especiais e inclusivas!

Conforme	é	de	praxe,	conveniência	e	bom	grado,	coube	a	mim,	na	condição	de	Orga-
nizador e também de autor solo de um dos seis capítulos textuais elaborados em formato de 
artigos	científicos,	redigir	–	mesmo	que	brevemente	–	a	apresentação	desta	primorosa	coletânea	
científica	intitulada	EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: CONCEITOS E PRÁTICAS.

Trata-se,	pois,	de	um	privilégio	sem	igual	e	uma	enorme	responsabilidade	acadêmica	
e	científica	escrever	sobre	este	livro	organizado,	construído	a	muitas	mãos	–	de	autores(as)	e	
coautores(as)/colaboradores(as) – e ora publicado na versão digital (e-book) a título de domínio 
público	(acesso	livre,	gratuito	e	indeterminado).	Afinal	de	contas,	são	também	múltiplos	saberes	
(científicos,	docentes	e	pedagógicos)	e	diferentes	olhares	 (co)autorais	que	estão	em	sinergia	
qualitativa, quantitativa ou qualiquantitativa.   

Sendo	assim,	é	 inegável	que	 todos	os	 textos	acadêmico-científicos	compilados	nesta	
obra	 literária	 têm	elevada	relevância	e	valoração	para	a	comunidade	científica	específica	e	o	
arcabouço	 teórico-prático	 da	 área	 de	 Educação,	 subárea	 de	 Educação	 Especial	 e	 Inclusiva, 
os	quais	são	oriundos	de	leituras	seletas	e	dirigidas,	desenvolvimento	de	pesquisas	científicas	
(teóricas	e/ou	empíricas),	inquietações	pessoais,	inquirições,	investigações,	debates,	análises,	
interpretações,	reflexões	críticas,	experiências	práticas	em	sala	de	aula,	estudos	individuais	ou	
coletivos,	atividades	profissionais	docentes	e	não	docentes,	práticas	pedagógicas	em	 institui-
ções	educacionais	de	ensino	regular,	trabalhos	realizados	por	equipes	multidisciplinares	em	cen-
tros/unidades de atendimento educacional especializado e/ou salas de recursos multifuncionais, 
hermenêuticas	e	exegeses	de	legislações	educacionais,	“curiosidades	epistemológicas”,	entre	
outros fatores.

Posto	isto,	a	princípio,	vale	destacar	que	os	seis	capítulos	textuais	científicos	que	engen-
dram	o	presente	opúsculo	literário-acadêmico,	de	valor	cultural	incalculável,	estão	elencados	na	
seguinte	ordenação	sequencial	(não	hierárquica):

O	Capítulo	01,	nominado	de	“Formação	continuada	de	professores	do	ensino	comum	
para articulação entre o atendimento educacional especializado e o ensino comum: uma análise 
no	eixo	da	deficiência	visual”,	é	de	autoria	das	pesquisadoras	Thays	Nayara	Frazão	Silva,	Edile-
ne Nascimento Diniz Costa e Lívia da Conceição Costa Zaqueu. 

O Capítulo 02, redigido por Ana Abadia dos Santos Mendonça, analisa de maneira críti-
co-reflexiva	questões	atreladas	à	“Didática	e	formação	docente	para	a	educação	inclusiva”.	

Por	sua	vez,	o	Capítulo	03	titulado	como	“A	inserção	de	alunos	com	deficiência	mental	
na	rede	regular	de	ensino”	tem	por	autoras:	Rosimeire	de	Freitas	Silva,	Tereza	Pereira	Roseno,	
Marlene	Velozo	dos	Santos	e	Daniele	Bianchi	de	Oliveira.	

O	Capítulo	04,	na	continuidade,	aborda	a	temática	“Educação	inclusiva:	uma	reflexão	do	
momento	que	estamos”,	cuja	produção	textual	autoral	está	ao	encargo	do	pesquisador	Cesar	



Augusto Silva de Sousa. 

Cristiane Costa de Jesus, Edilaine Nunes da Conceição, Elenice Assis Castelo, Fabia-
ne Costa de Jesus, Fátima Estevão do Nascimento, Gizele Aparecida Silva Martins, Glaucia 
Fernandes das Neves, Maria Conceição Ferreira Lara, Maria da Silva Costa Rossi e Rosely da 
Silva	abrilhantam	ainda	mais	esta	miscelânea,	no	Capítulo	05,	trazendo	a	lume	“A	concepção	do	
brincar	na	visão	das	educadoras	da	educação	infantil	e	educação	especial	de	uma	creche	em	
Cuiabá/MT”.	

Em	última	instância,	porém	com	igual	teor	de	importância	em	relação	aos	textos	capitu-
lares	anteriores,	o	pesquisador	e	professor	pós-doutor	Marcos	Pereira	dos	Santos,	no	Capítulo	
06,	fecha	a	obra	científica	com	o	tema	“Educação	especial	(e	inclusiva!?)	no	contexto	das	leis	de	
diretrizes e bases da educação nacional	de	1961,	1971	e	1996:	algumas	reflexões	historiográfi-
cas”.

Neste	sentido,	torna-se	mister,	ainda,	agradecer	muitíssimo	aos(às)	autores(as)	e	coau-
tores(as)/colaboradores(as)	que	participam	deste	florilégio	científico	com	seus	belíssimos	textos	
capitulares,	bem	como	ao	editor-chefe	da	Editora	AYA,	professor	doutor	Adriano	Mesquita	Soa-
res, pela oportunidade de organizar e publicar o presente livro, e também a toda a sua compe-
tente equipe editorial pelos excelentes serviços de assessoria prestados em todos os momentos. 

A todos(as) e a cada um(a), em particular, meu muito obrigado!

Almejo	sinceramente	que	cada	leitor	e	leitora	possa,	de	forma	eficaz	e	eficiente,	usufruir	
ao	máximo	dos	capítulos	autorais	contidos	nesta	obra	científica,	indicando-a	a	outros(as)	poten-
ciais leitores(as), autores(as) e pesquisadores(as), divulgando-a, referenciando-a e socializan-
do-a democraticamente a quem mais possa interessar a temática Educação Especial e Inclusiva.

Sem	mais	delongas,	por	ora	é	só.

Boas	leituras,	ótimos	estudos	e	excelentes	pesquisas	científicas!

Um forte abraço!!! 

Prof. PhD. Marcos Pereira dos Santos 

(Organizador)
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Resumo

Abstract

Este texto traz uma reflexão sobre a educação e a formação docente para a didática em salas 
de aula	regulares,	as	quais	recebem	alunos	com	deficiências.	Para	esta	modalidade	de	ensino 
dá-se o nome de educação inclusiva. Sabendo que a educação é um direito de todos, a forma-
ção do professor representa um espaço-tempo de constituição e reflexão da ação educativa. É 
um	espaço	de	potencialização	das	práticas	pedagógicas	que	vão	escolarizar alunos com defi-
ciências	incluídos	na	sala	de	aula comum.	Estudos	revelam	os	desafios	postos	à	formação de 
professores no processo de inclusão escolar desde a formação inicial até a continuada. O texto 
também discute o conceito de alunos com deficiência,	suas	dificuldades	no	ambiente escolar 
para a inclusão e que incluir crianças com deficiência	nas	salas	regulares	depende	de	um	traba-
lho	diferenciado	do	educador	e	de	muitas	ferramentas	de	auxílio.	Sobre	a	formação do docente 
para a educação inclusiva o texto afirma que contribui para possibilitar condições para que os 
docentes possam refletir sobre a sua prática,	de	forma	a	melhor	atuar	com	as	diferenças	que	
se fazem presentes no alunado, entre as quais aquelas decorrentes de deficiência,	transtornos	
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.	Assim	o	texto	considera	que	no	
processo	de	inclusão,	é	necessário	que	os	instrumentos	e	o	conteúdo	da	avaliação	sejam	con-
dizentes com as adaptações feitas no currículo, considerando-se as especificidades do aluno 
com necessidades educacionais especiais. É preciso refletir sobre a qualidade da formação e as 
opções de atualização profissional.

Palavras-chave: formação de professores. educação inclusiva.	alunos	com	deficiências.	escola 
regular.

This	text	reflects	on	education	and	teacher	training	for	didactics	in	regular	classrooms,	which	re-
ceive	students	with	disabilities.	This	type	of	teaching	is	called	inclusive	education.	Knowing	that	
education	is	everyone's	right,	teacher	education	represents	a	space-time	for	the	constitution	and	
reflection	of	educational	action.	It	is	a	space	for	enhancing	pedagogical	practices	that	will	educate	
students	with	disabilities	included	in	the	common	classroom.	Studies	reveal	the	challenges	posed	
to	teacher	education	in	the	process	of	school	inclusion,	from	initial	to	continuing	education.	The	
text	also	discusses	the	concept	of	students	with	disabilities,	their	difficulties	in	the	school	environ-
ment	for	inclusion	and	that	including	children	with	disabilities	in	regular classrooms depends on a 
differentiated	work	by	the	educator	and	on	many	support	tools.	On	teacher	training	for	inclusive	
education,	the	text	states	that	it	contributes	to	enabling	conditions	for	teachers	to	reflect	on	their	
practice,	in	order	to	better	deal	with	the	differences	that	are	present	in	the	students,	including	tho-
se	arising	from	disability	,	pervasive	developmental	disorders	and	high	abilities/giftedness.	Thus,	
the	text	considers	that	in	the	inclusion	process,	it	is	necessary	that	the	instruments	and	content	
of	the	assessment	are	consistent	with	the	adaptations	made	to	the	curriculum,	considering	the	
specificities	of	students	with	special	educational	needs.	It	is	necessary	to	reflect	on	the	quality	of	
training and options for professional development.

Keywords:	teacher	education.	inclusive	education.	students	with	disabilities.	regular	school.
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INTRODUÇÃO 

A escolarização de alunos com deficiência,	 transtornos	globais	do	desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação	tem	desafiado	os	espaços	escolares a construírem novas/outras 
lógicas	de	ensino. Diante disso, a formação docente	tem	se	configurado	como	uma	possibilidade	
de pensar as demandas escolares	e	os	processos	de	escolarização	dos	sujeitos	que	também	
são público-alvo da educação especial. 

Para que a educação inclusiva realmente aconteça além de docentes bem formados, 
deve-se pensar na escola como um todo.

Para atuar na perspectiva da educação inclusiva com oportunidades de aprendizagem 
para alunos com deficiência,	tem-se	solicitado	da	escola sua organização tanto em acessibili-
dade arquitetônica quanto curricular e pedagógica,	considerando	que	as	escolas,	em	sua	maio-
ria, encontram-se sem acessibilidade	 arquitetônica,	mobiliário	 e	material	 didático-pedagógico	
centrado nas necessidades de aprendizagem dos alunos com deficiência,	como	observado	em	
estudos de Costa (2006, 2007a, 2009a, 2010a, 2011a).

Sabendo que a educação é um direito de todos, a formação do professor representa um 
espaço-tempo	de	constituição	e	reflexão	da	ação	educativa. É um espaço de potencialização 
das	práticas	pedagógicas.	Uma	oportunidade para (re)pensar as relações de poder existentes 
no	currículo,	os	mecanismos	utilizados	para	validar	os	conhecimentos	e	os	pressupostos	que	
fundamentam quem pode ou não aprender na escola.

Algumas questões atravessam o direito	à	escolarização,	influenciam	a	formação do edu-
cador e trazem implicações para o processo de inclusão escolar que busca se fortalecer. Ques-
tões estas que podem ser descritas como: Como são pensadas as escolas de ensino comum 
nessa	discussão?	Há	dispositivos	de	apoio	nessas	escolas?	Como	os	profissionais	da	educação 
são	envolvidos	nessas	questões?	Como	se	dá	a	formação	dos	educadores?	Como	acontece	o	
processo ensino aprendizagem?

Muitos	movimentos	vêm	ocorrendo,	desde	a	inserção	de	professores de Educação Es-
pecial nas escolas comuns, para apoio aos professores regentes, até a abertura de salas de 
recursos multifuncionais para atendimento educacional especializado. Cabe-nos entender como 
as	escolas	vêm	lidando	com	as	questões	da	inclusão	escolar e, também, fomentar essas experi-
ências	nos	processos	de	formação docente,	possibilitando	o	acesso	a	reflexões	teórico-práticas,	
que	permitam	uma	leitura	crítica	da	realidade	e	alicercem	projetos	que	visem	à	transformação.

É	preciso	entender	como	as	escolas	vêm	lidando	com	as	questões	da	inclusão	escolar 
e,	também,	fomentar	essas	experiências	nos	processos	de	formação docente, possibilitando o 
acesso	a	reflexões	teórico-práticas,	que	permitam	uma	leitura	crítica	da	realidade	e	alicercem	
projetos	que	visem	à	transformação.

Boaventura Souza Santos (2007), sugere que devemos buscar enxergar sinais, pistas, 
latências	e	movimentos,	ou	seja,	o	que	ele	denomina	de	“ainda-não”,	a	possibilidade	de	desloca-
mentos e ações, ainda não pensados ou instituídos, mas que, na ação coletiva, podem emergir 
e nos apontar sinais e possibilidades. 

Meirieu	(2005)	nos	ajuda	nessa	direção	quando	afirma:	
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Abrir	a	Escola	para	todos	não	é	uma	escolha	entre	outras:	é	a	própria	vocação	dessa	ins-
tituição,	uma	exigência	consubstancial	de	sua	existência,	plenamente	coerente	com	seu	
princípio fundamental. Uma escola que exclui não é uma escola [...]. A Escola, propriamen-
te, é uma instituição aberta a todas as crianças, uma instituição que tem a preocupação 
de	não	descartar	ninguém,	de	fazer	com	que	se	compartilhem	os	saberes	que	ela	deve	
ensinar	a	todos.	Sem	nenhuma	reserva	(MEIRIEU,	2005,	p.	44).

A escola	 tem	por	finalidade	 instituir	os	cenários	políticos	e	pedagógicos	para	permitir	
o	acesso	ao	conhecimento,	empreendendo	 “[...]	esforços	permanentes	de	universalização	da	
cultura”	(MEIRIEU,	2002,	p.	175).	Nesse	sentido,	faz-se	necessário	buscar	a	escola concreta, 
onde	habitam	alunos(as),	professores(as),	profissionais	em	ações	pedagógicas;	a	escola, onde, 
na atualidade, se coloca o princípio ético da inclusão escolar. Para tal, fazem-se necessárias 
reflexões	sobre	a	educabilidade,	processos	de	inclusão-exclusão, condições de aprendizagem, 
dentre tantas outras.

Estudos	revelam	os	desafios	postos	à	formação de professores no processo de inclusão 
escolar, ressaltando o quanto os professores se sentem despreparados em sua prática docente 
no enfrentamento das diferenças cognitivas, sensoriais e físicas que interferem na aprendizagem 
dos alunos com deficiência.	(GIROTO;	CASTRO,	2011;	MICHELS,	2011;	MONTEIRO;	MANZI-
NI,	2008;	QUATRIN;	PIVETTA,	2008;	VITALIANO,	2007;	LEÃO et al., 2006) Isso é relevante ser 
destacado face ao longo período de exclusão social imposto aos indivíduos com deficiência,	
considerando	que	o	acesso	à	educação na escola pública	foi	historicamente	impedido	devido	ao	
preconceito.

Por	outro	lado,	trabalhos	abordando	o	desenvolvimento da sensibilidade, compromisso 
ético, responsabilidade social com a inclusão escolar e democratização da educação ainda são 
escassos.	Pois,	as	questões	centrais	se	voltam	à	organização	das	escolas	nos	aspectos	técnicos	
(meios) em detrimento de atitudes	que	contribuam	à	superação	da	segregação	na	escola	(fins	
da educação). 

Quanto a isso, outros estudos de Costa (2007b, 2009b, 2010b, 2011b) revelam que o sis-
tema regular de ensino	não	atende	às	diferenças	de	aprendizagem dos alunos sem deficiência,	
revelando	a	 fragilidade	de	 responsabilidade	com	àqueles	considerados	desviantes	do	padrão	
estabelecido de aprendizagem,	o	que	remete	a	Adorno	(1995),	ao	afirmar	que:	

Somente	a	tomada	de	consciência	do	social	proporciona	ao	conhecimento	a	objetividade	
que	ele	perde	por	descuido	enquanto	obedece	às	 forças	sociais	que	o	governam,	sem	
refletir	sobre	elas.	Crítica	da	sociedade	é	crítica	do	conhecimento	e	vice-versa	(ADORNO,	
1995, p. 189).

Desta feita a educação inclusiva deve ser vista como uma educação que vá atender to-
dos	os	anseios	da	população	alvo	que	são	além	dos	alunos	com	deficiências,	os	representativos	
da normalidade, uma vez que todos dentro da sala de aula da escola regular	se	beneficiam.

Alunos com deficiências e inclusão escolar

A escola inclusiva está pautada no atendimento	de	todos	os	indivíduos	deficientes,	inde-
pendente de sua deficiência,	seja	ela,	motora, intelectual, mental, auditiva, visual dentre outras. 
É aquela que abre espaço para todas as crianças, incluindo as que apresentam necessidades 
especiais. As crianças com deficiência	têm	direito	à	Educação	em	escola regular. No convívio 
com todos os alunos, a criança com deficiência	deixa	de	ser	“segregada”	e	sua	acolhida	pode	
contribuir muito para a construção de uma visão inclusiva. Garantir que o processo de inclusão 
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possa	fluir	da	melhor	maneira	é	responsabilidade	da	equipe diretiva – formada pelo diretor, co-
ordenador	pedagógico,	orientador	e	vice-diretor,	quando	houver	–	e	para	isso	é	importante	que	
tenham	conhecimento	e	condições	para	aplicá-lo	no	dia	a	dia	da	escola.

Incluir crianças com deficiência	nas	salas	regulares	depende	de	um	trabalho	diferencia-
do do educador e de muitas ferramentas de auxílio.

Percebe-se que um professor capacitado para a prática da educação inclusiva com ex-
periência	no	atendimento educacional especializado	e	com	conhecimentos	sólidos	sobre	as	po-
tencialidades e necessidades	 reais	 do	 aluno	 tende	 a	 construir,	 teoricamente,	mais	 episódios	
interativos do que o professor	com	pouco	repertório	técnico	e	vivencial.

Por outro lado, torna-se igualmente importante considerar que o aluno com deficiência	
também	apresenta	experiências	e	habilidades	construídas	ao	longo	de	seu	desenvolvimento. As 
relações estabelecidas, as atividades realizadas diariamente, os papéis assumidos nos diversos 
contextos	ofertam	ao	aluno	a	possibilidade	de	conhecimento	do	mundo	e	de	transformá-lo	a	par-
tir	de	suas	próprias	percepções	e	ações.

A Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as formas de discriminação 
contra as pessoas com deficiência,	de	1999	diz	que:	

As pessoas portadoras de deficiência	têm	os	mesmos	direitos	humanos	e	liberdade	fun-
damental que as outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não serem 
submetidas	à	discriminação	com	base	na	deficiência,	emanam	da	igualdade	e	dignidade	
que	são	inerentes	a	todo	ser	humano	(OEA,	1999).	

Define	discriminação	como:	

[...] toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência,	 antecedente	 de	
deficiência,	consequência	de	deficiência	anterior	ou	percepção	de	deficiência	presente	ou	
passada,	que	tenha	o	efeito	ou	propósito	de	impedir	ou	anular	o	reconhecimento,	gozo	ou	
exercício por parte das pessoas portadoras de deficiência	de	seus	direitos	humanos	e	sua	
liberdade fundamental [...] (OEA, 1999). 

Sendo a escola, o espaço primeiro e fundamental da manifestação da diversidade, de-
corre a necessidade de repensar e defender a escolarização como princípio inclusivo,	reconhe-
cendo a possibilidade e o direito de todos que não são por ela alcançados.

A pessoa com deficiência	enfrenta	uma	condição	histórica	de	séculos	de	exclusão social, 
que compreendeu desde sua eliminação física ao nascer até a mais completa segregação. 

Segundo	Aranha	(2000),	a	relação	que	a	sociedade	mantém	com	a	pessoa com deficiên-
cia passou pelos paradigmas da institucionalização, integração e inclusão. A institucionalização 
corresponde	ao	cuidado	e	à	proteção	da	pessoa com deficiência	em	local	segregado.	A	partir	
de rigorosas críticas ao modelo segregacionista, passou-se ao paradigma da integração social;	
isso	quer	dizer	que	somente	após	estar	preparada	e	ter	superado	as	suas	dificuldades	a	pessoa 
com deficiência	poderia	ser	integrada	e	conviver	socialmente	com	as	demais	pessoas.	Na	área	
educacional, a escola deve preparar-se e organizar-se para atender todos os alunos, além de 
empregar esforços na expansão do potencial do seu educando com deficiência.	

A perspectiva da escola inclusiva	é	projetar	um	ambiente no qual o aluno que necessite 
de atenção especial possa interagir com o professor	de	acordo	com	as	suas	capacidades,	a	fim	
de se desenvolver as suas potencialidades e se fortalecer como cidadão. Sob esse ponto de vis-



25CAPÍTULO 02

ta,	também	apoiamos	o	entendimento	de	que	“a	ideia	da	inclusão	se	fundamenta	numa	filosofia	
que	reconhece	e	aceita	a	diversidade	na	vida	em	sociedade.	Isto	significa	garantia	de	acesso	de	
todos a todas as oportunidades, independentemente das peculiaridades de cada indivíduo e/ou 
grupo social.”	(ARANHA,	2000,	p.	2).

Formação de Professores e Educação Inclusiva

A partir de meados da década de 1990 inicia-se um novo movimento, que se prolonga 
até os dias atuais, em que se busca a inclusão plena de todos os educandos nas classes re-
gulares,	desde	a	Educação	Infantil.	Ou	seja,	reconhece-se	que	crianças,	jovens	e	adultos	com	
deficiências	devem	aprender	junto	aos	demais	alunos,	independentemente	das	suas	diferenças.

Nesse sentido, por meio da sua ação educativa,	os	profissionais	de	ensino regular, nos 
diversos	níveis,	devem	buscar	atender	de	maneira	adequada	à	diversidade	do	alunado.	Essa	
ação, igualmente,

[...] deve se pautar no respeito e no convívio com as diferenças, preparando os educandos 
para	uma	sociedade	mais	 justa	e	solidária,	contrária	a	 todos	os	 tipos	de	discriminação	
[...] Os professores precisam tratar das relações entre os alunos. Formar crianças para o 
convívio com as diferenças. (ZOÍA, 2006, p. 23)

Dentro de uma perspectiva de ampliação dos sistemas, com vistas não apenas ao cres-
cimento	quantitativo	de	matrícula,	mas	também	à	melhoria	do	sistema	escolar, necessário se faz, 
entre outros aspectos, o aprimoramento do sistema de gestão,	da	atuação	dos	profissionais	e	do	
processo de ensino e aprendizagem.

Na	Resolução	do	Conselho	Nacional	de	Educação	(CNE),	que	institui	as	Diretrizes	Cur-
riculares	Nacionais	para	a	Educação	Básica,	há	referência	à	inclusão	e	à	formação de professo-
res:

A Educação Básica deve ser inclusiva, no sentido de atender a uma política de integração 
dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns dos sistemas 
de ensino. Isso exige que a formação dos professores das diferentes etapas da Educação 
Básica	inclua	conhecimentos	relativos	à	educação desses alunos (BRASIL, 2001, p. 25-
26).

Está previsto, assim, que na formação inicial, durante a graduação, todos os futuros pro-
fessores	da	Educação	Básica	devem	desenvolver	competências	para	atuar	também	com	alunos	
que apresentem necessidades especiais, em qualquer etapa ou modalidade de ensino, na pers-
pectiva de se efetivar a educação inclusiva.

A formação	dos	profissionais	de	ensino, porém, de maneira geral, não se esgota na fase 
inicial,	por	melhor	que	essa	tenha	se	processado.	Para	aprimorar	a	qualidade	do	ensino minis-
trado	pelos	profissionais	de	ensino em geral, nas escolas regulares, atenção especial deve ser 
atribuída	também	à	sua	formação	continuada,	de	acordo	com	os	princípios	de	atenção	à	diver-
sidade.

Segundo	afirmam	Ramalho	e	Beltrán	Núñez	(2011),	este	tipo	de	formação

[...] é mais que instrução ou aprendizagem	de	conhecimentos	e	formação de habilidades	
e	de	competências,	pois	inclui,	entre	outras	coisas,	interesses,	necessidades, intenções, 
motivações, caráter, capacidades, condutas, crenças, atitudes e valores. [...] é o tipo de 
atividade que o professor se apropria da cultura profissional	 e	modifica	 [...]	 elementos	
chaves	do	seu	agir	profissional,	de	 forma	a	 influenciar	no	desenvolvimento profissional	
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(RAMALHO	e	BELTRÁN	NÚÑEZ,	2011,	p.	73).

Contribui,	pois,	para	possibilitar	condições	para	que	os	docentes	possam	refletir	sobre	a	
sua prática,	de	forma	a	melhor	atuar	com	as	diferenças	que	se	fazem	presentes	no	alunado,	en-
tre as quais aquelas decorrentes de deficiência,	transtornos	globais	do	desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação.

Correia (2008), com vistas a essa perspectiva formativa, destaca que: 

[...] os educadores, os professores e os auxiliares de acção educativa necessitam de for-
mação	específica	que	lhes	permita	perceber	minimamente	as	problemáticas	que	seus	alu-
nos	apresentam,	que	tipo	de	estratégia	devem	ser	consideradas	para	lhes	dar	resposta	e	
que	papel	devem	desempenhar	as	novas	tecnologias	nestes	contextos	(CORREIA,	2008,	
p. 28). 

Dessa forma, realça que não apenas o professor precisa estar preparado para a atuação 
com a diversidade do alunado, no cotidiano da escola,	mas	todos	os	profissionais	que	ali	atuam.	

A formação	permanente,	pois,	é	um	dos	fatores	imprescindíveis	para	que	os	profissionais	
de educação possam atuar, efetivamente, frente aos alunos sob sua responsabilidade em classe 
e no ambiente escolar,	de	maneira	mais	ampla,	por	mais	diversificado	que	esse	grupo	se	apre-
sente,	oferecendo-lhes	condições	de	atendimento educacional	que	sejam	adequadas	às	suas	
condições e necessidades e, não apenas, realizando a mera inserção física desses educandos 
no ambiente escolar.

No	tocante	à	formação	de	recursos	humanos	para	atuação	na	escola regular com alunos 
com deficiência	e	outras	necessidades educacionais especiais, o Ministério da Educação deu iní-
cio, em 2003, ao Programa Educação Inclusiva:	Direito	à	Diversidade,	promovido	pela	Secretaria	
de Educação Especial, visando: disseminar a política de Educação Inclusiva nos municípios, 
em	todo	país;	apoiar	a	formação de gestores e educadores para efetivar a transformação dos 
sistemas educacionais inclusivos. Fundamenta-se no seguinte princípio: garantia do direito dos 
alunos com necessidades	educacionais	especiais	de	acesso	e	permanência,	com	qualidade,	na	
escola regular de ensino (BRASIL, 2006). 

A política de formação de professores para inclusão escolar de estudantes com deficiên-
cia é preconizada desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96, 
que	define	que	os	sistemas	de	ensino devem assegurar professores capacitados para oferecer 
uma educação de qualidade com currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organiza-
ção	específicos	que	atendam	às	necessidades destes educandos (BRASIL, 1996). 

No	entanto,	mais	de	20	anos	após	a	promulgação	desta	Lei	ainda	é	possível	constatar,	
em	pesquisas	realizadas	no	Brasil.	(MOURÃO,	2011;	PIMENTEL;	PAZ;	PINHEIRO,	2009)	que	
os professores da escola básica se consideram despreparados para o trabalho	com	estudantes	
com deficiência,	mantendo,	desta	forma,	uma	organização	curricular	rígida	e	práticas	avaliativas	
homogêneas.

A	ausência	de	conhecimento	do	professor	sobre	as	peculiaridades	das	deficiências,	o	
não	reconhecimento	das	potencialidades	destes	estudantes	e	a	não	flexibilização	do	currículo	
podem ser considerados fatores determinantes para barreiras	atitudinais,	práticas	pedagógicas	
distanciadas das necessidades	reais	dos	educandos	e	resistência	com	relação	à	inclusão.	Em	
1964	Rosenthal	e	Jacobson	nomearam	de	profecia	autor	realizadora	o	efeito	da	expectativa	do	
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professor	no	desempenho	dos	seus	alunos.	Isso	acontece	porque	se	os	professores desenvol-
vem uma visão de que seu aluno é incapaz, eles terminam por abandoná-lo, não favorecendo 
situações de interação que possibilitem o avanço cognitivo e o desenvolvimento	desse	sujeito.

Com base nas ideias de Vygotsky e colaboradores busca-se na perspectiva	histórico-cul-
tural, os fundamentos para a compreensão do trabalho	docente,	destacando-se	três	formulações	
de	relevância	para	essa	análise.

A primeira, a teoria do desenvolvimento que toma como ponto de partida a relação social, 
a segunda, sobre o papel do discurso no desenvolvimento, portanto, na relação linguagem-pen-
samento e a terceira, particularmente relevante, considera o papel da mediação na construção 
do	conhecimento	e	no	desenvolvimento	do	sujeito.	(VYGOTSKY,	1987,	1988).

Porém,	como	na	maioria	das	vezes	não	há	um	perfil	único	da	deficiência,	é	necessário	
um	acompanhamento	individual	e	contínuo,	tanto	da	família	como	do	docente e até de outros 
profissionais.	As	deficiências	não	podem	ser	tratadas	genericamente,	há	que	se	levar	em	conta	a	
condição que resulta da interação da pessoa com o seu ambiente. É importante que a escola se 
informe	sobre	as	especificidades	das	deficiências	atendidas	e	sobre	os	meios	adequados	para	
fazer com que o educando encontre no ambiente escolar um contexto que proporcione apren-
dizado e crescimento nos aspectos afetivo, social, cognitivo e psicomotor, sem discriminá-lo por 
possuir	seu	próprio	tempo	e	ritmo	de	aprender.

Para que isto aconteça é necessário que o professor	possua	um	conjunto	de	saberes	
que envolvem as epistemologias que fundamentam o ato de aprender, além de habilidades	e	
competências	sobre	mediação	pedagógica	no	processo de ensinar, possibilitando que aquilo que 
o estudante	faz	hoje	com	ajuda	do	professor,	possa	fazer	amanhã,	sozinho.	Isso	é	o	que	Vygot-
sky (1998) considera como agir na zona de desenvolvimento proximal do educando.

Carvalho	(2004)	sugere	ao	docente que atua na educação inclusiva a necessidade da 
remoção de barreiras para a aprendizagem e para a participação. Assim, considera-se neste 
trabalho	que	um	professor	que	tem	clareza	epistemológica	das	bases	que	fundamentam	o	co-
nhecimento	busca	remover	tais	barreiras no processo de aprendizagem através do investimento 
nas	peculiaridades	e	especificidades	do	modo	de	aprender	dos	seus	estudantes,	reconhecendo	
para isso a diversidade presente em sua sala de aula.

No processo de inclusão, é necessário que os instrumentos e o conteúdo da avaliação 
sejam	condizentes	com	as	adaptações	feitas	no	currículo,	considerando-se	as	especificidades	
do aluno com necessidades educacionais especiais.

A avaliação é um componente do currículo escolar e considera-se que numa educação 
inclusiva	o	currículo	precisa	passar	por	uma	adaptação.	A	adaptação	curricular	é	definida	pelos	
Parâmetros	Curriculares	Nacionais	como	“decisões	que	oportunizam	adequar	a	ação	educativa 
escolar	às	maneiras	peculiares	de	os	alunos	aprenderem,	considerando	que	o	processo de en-
sino-aprendizagem	pressupõe	atender	a	diversificação	de	necessidades dos alunos na escola”.	
(BRASIL, 1999, p. 15)

Para que o professor promova a adaptação curricular de modo a assegurar o atendimen-
to	à	diversidade	existente	em	sua	sala	de	aula,	ele	precisa	refletir	sobre	o	currículo	proposto,	
questionar	os	conteúdos	existentes	e	objetivos	previamente	definidos,	tendo	como	parâmetro	a	
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realidade	de	sua	turma.	Isso	não	significa	que	cada	professor criará um novo currículo a partir do 
desenvolvimento	real	observado	em	sua	turma,	pois	adaptar	o	currículo	não	significa	propor	um	
currículo diferenciado, mas adequar aquele conteúdo, aquele tempo previsto para aprendizagem 
à	realidade	de	seu	grupo	de	estudantes.

A	compreensão	da	existência	de	diferentes	caminhos	para	a	aprendizagem fará com que 
o professor pense o processo de ensino e busque recursos distintos que favoreçam a aprendi-
zagem, ainda que em tempos diferenciados. Isso requer um profissional	embasado	teoricamente	
para	justificar	as	suas	decisões	e	devidamente	implicado	com	a	realidade	dos	seus	alunos	e	com	
o seu processo de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não	há	dúvidas	de	que	todos	os	indivíduos	têm	direito a uma educação de qualidade. No 
entanto, a dúvida que mais preocupa é como construir essa escola inclusiva, de qualidade para 
todos.

A inclusão educacional requer professores preparados para atuar na diversidade, com-
preendendo as diferenças e valorizando as potencialidades de cada estudante de modo que o 
ensino favoreça a aprendizagem de todos.

A	inexistência	desta	formação	gera	o	fenômeno	da	pseudoinclusão,	ou	seja,	apenas	da	
figuração	do	estudante com deficiência	na	escola regular,	sem	que	o	mesmo	esteja	devidamente	
incluído no processo de aprender. Estar matriculado e frequentando a classe regular	não	signifi-
ca estar envolvido no processo de aprendizagem daquele grupo.

Assim, para que a inclusão se efetive os professores precisam investir nas potencialida-
des de aprendizagem de seus alunos, atendendo as suas necessidades e propondo atividades 
que favoreçam o seu desenvolvimento.

É importante perceber que a inclusão postula uma reestruturação do sistema de ensino, 
com	o	objetivo	de	fazer	com	que	a	escola	se	torne	aberta	às	diferenças	e	competente	para	tra-
balhar	com	todos	os	educandos.

A formação continuada possibilita ao professor a atualização e a transformação de sua 
prática profissional.	O	acesso	ao	conhecimento	e	o	exercício	da	reflexão	permitem	a	ressignifi-
cação	dos	princípios	e	a	possibilidade	de	mudar	os	paradigmas	já	construídos.	

É	preciso	refletir	sobre	a	qualidade	da	formação e as opções de atualização profissional.	
A educação para a diversidade pressupõe a preparação do professor e do sistema educacional 
com a: a valorização profissional	do	educador,	por	meio	de	apoio	e	estímulo;	o	aperfeiçoamento	
das escolas, para a oferta do ensino;	o	apoio	e	parceria	da	Educação	especial e a promoção do 
trabalho	em	equipe.
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